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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

Numeração Única: 0004069-41.2009.4.01.3801

APELAÇÃO CRIMINAL N. 2009.38.01.004100-5/MG 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
<<NUMERACAO_UNICA>>

<<PROCESSO>> 


	RELATOR 
	:
	DESEMBARGADOR FEDERAL OLINDO MENEZES

	RELATOR CONVOCADO
	:
	JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA

	APELANTE
	:
	ALEXANDRE JOSE DE SOUZA PINHEIRO

	DEFENSOR COM OAB
	:
	ZZ00000001 - DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO - DPU

	APELANTE
	:
	GILMAR PONCIANO

	ADVOGADO
	:
	MG00111996 - DIOGO FERREIRA DE ARAUJO ANTUNES E OUTROS(AS)

	APELANTE
	:
	CARLOS HENRIQUE PEREIRA DIAS

	ADVOGADO
	:
	MG00105143 - KARLA PEREIRA FORTUNA E OUTRO(A)

	APELANTE
	:
	MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

	PROCURADOR
	:
	MARCELO BORGES DE MATTOS MEDINA

	APELADO
	:
	OS MESMOS

	APELADO
	:
	WALTER MADDALENA

	ADVOGADO
	:
	MG00050090 - VINICIUS VERISSIMO DE SIQUEIRA

	APELADO
	:
	JOAO MARCOS FADEL

	ADVOGADO
	:
	RJ00175363 - LARISSA DE OLIVEIRA MISSIAS


D E C I S Ã O 
Alexandre José de Souza Pinheiro foi condenado pelo crime do art. 171, §3º, do CP a 3 (três) anos e 4 (quatro) meses de reclusão, em regime aberto, e 37 (trinta e sete) dias-multa.

Examinando os autos, nos termos do art. 109, IV, c/c 110, do CP – considerando que os fatos imputados ocorreram entre janeiro de 1998 e setembro de 2000; que a denúncia foi recebida em 20/07/2009; que a sentença foi publicada em 31/10/2012; e que o julgamento da apelação interposta ocorreu em 17/08/2021 – indispensável o reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva na modalidade retroativa, haja vista ter transcorrido, entre os marcos interruptivos (data do fato e do recebimento da denúncia, bem como entre a data da sentença e do acórdão), prazo superior a 8 (oito) anos. 

Pelo exposto, decreto a extinção da punibilidade do acusado, determinando o arquivamento dos autos no juízo de origem, com as comunicações e anotações de estilo. 

Em tempo, dada à falta de objeto, nego seguimento ao recurso oposto, nos termos do art. 29, XXIII, do RITRF1.

Brasília, 7 de julho de 2022.
Juiz Federal  SAULO CASALI BAHIA

Relator Convocado
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